PRESSUPOSTOS DA RECONVENCAO

Pelo DR. JOAQUIM MANUEL LOPES DA SIiLVA

§ 1.° — Pressupostos comuns a todas as accoes.

Sendo a reconvencdo uma forma «sui generis» de accéo, o ele-
mento caracteristico e diferencial que a contradistingue é o ser pro-
posta numa relacao processual ja existente e pelo réu contra o autor.

Daqui resulta uma consequéncia evidente: a de que na recon-
vencdo devem encontrar-se, antes de mais nada, aqueles elementos
constitutivos duma acgéo em geral, e que devem verificar-se aqueles
pressupostos processuais exigidos a todas as acgbes, como se ela fosse
proposta num processo separado e, porventura, num tribunal dife-
rente. Mas, deve também satisfazer a outros pressupostos a que cha-
maremos «especiais», pelo facto de ter de ser proposta numa relacgao
processual ja constituida. Faltando um dos primeiros, a reconvengao
nao podera ser admitida a um exame de mérito, mesmo que fosse
proposta como acgao principal; faltando algum dos segundos, fica
apenas afastada da apreciag@o e decis@o no processo em que foi pro-
posta, mas pode constituir objectoc duma nova accao.

Quanto aos pressupostos processuais comuns a todas as acgoes,
nada teremos a acrescentar & doutrina corrente da accdo. Aqui, tao
somente nos limitaremos a pdr em relevo alguns pontos relativamente
aos quais o instituto da reconvencao pode apresentar certas anoma-
lias em relagdo a teoria geral.

Dos pressupostos concernentes aos sujeitos da relagdo, falaremos
da personalidade, da capacidade judiciaria e da legitimidade.

A personalidade judicidria, como pressuposto necessario da qua-
lidade de parte, ndo suscita quaisquer dividas no caso particular da
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reconvengao. Mas, deve ter-se presente o caso das sociedades irregu-
lares, que nao tendo capacidade judiciaria activa, senfio para formu-
lar pedidos reconvencionais, tem plena capacidade judiciaria passiva.

A capacidade judicidria e a legitimidade das partes, revestem uma
maior importancia pelo facto de, em relagé@o a tais pressupostos, nac
ser indiferente possuir a qualidade de autor ou de réu. E légico que
na pessoa do réu principal, autor em reconvencao, se devem verificar
aqueles pressupostos préprios do autor, em relacdo ao pedido por
ele formulado. Se, portanto, a sua capacidade judiciaria exige uma
especial autorizac@o para estar em juizo, tal autorizac@o deve obter-se
especificadamente para a propositura do pedido reconvencional, nao
bastando aquela que ja possui para o efeito duma defesa pura e sim-
ples contra a acgdo principal.

Suponhamos que foi proposta contra o marido e mulher uma
acgao, nos termos do n.° 3 do art.® 19.° do C. P. C. Assegurado o pres-
suposto da legitimidade, o marido carece de capacidade judiciaria
activa, se ndo obtiver autorizacdo da mulher, para deduzir um pe-
dido reconvencional, nos termos do art.° 17.°, 2.2 parte.

Esta é a consequéncia légica da distingdo feita entre o pedido
genérico de rejeicdo da acgdo e o pedido reconvencional. Nao é de
aceitar a opinido de alguns actores (v. g. Vitali), que sustentam que
a autorizacao para defender-se vale também para reconvir, Isto é
tanto mais evidente, quanto considerarmos que com a formulacao
dum pedido reconvencional, o réu introduz no prgcesso uma nova
acgéo e que se expoe a perigos e a uma responsabilidade a que se nao
exporia se se limitasse a defender-se no préprio teireno em que o
autor deduziu o seu pedido.

Finalmente, também quanto ao patrocinio judicidrio, nEo pode
aceitar-se a reconvengio, quando esteja para além dos poderes con-
feridos ao mandatéario judicidrio (Art.*s 36.° e 37.° do C. P. C.). Por
outro lado, nos casos em que é permitido as partes pleitear por si
(Art.° 34.°), é obrigatéria a constituicdo dum advogado se o réu pre-
tender formular um pedido reconvencional que importe uma causa
susceptivel de recurso.

Os outros pressupostos processuais comuns a todas as acgdes
(principais ou reconvencionais) dizem respeito a litispéncia, ao caso
julgado, ao compromisso arbitral, etc., mas néo assumem caracteris-
ticas proprias para a accéo em reconvencéo.



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 229

§ 2.° — Pressupostos préprios da reconvengéo
a) — Pendéncia duma causa.

De entre os pressupostos processuais préprios da reconvengao, o
primeiro que naturalmente se apresenta a nossa atengao, é aquele
relativo & «pendéncia duma causas. A reconvencéo pressupoée, na
verdade, e por defini¢do, uma relacdo processual ja constituida e em
que o réu possa propé-la, sem o que néo passaria duma acgéo princi-
pal, com caracteristicas e efeitos diferentes. A necessidade de tal
pressuposto resulta, além de tudo, da prépria lei, em qualquer dos
artigos que se referem a este instituto (v. g. art.”* 98.°, 279.°, e 506.°).

Mas, a nogéo de pendéncia pressupde o concurso de dois dados,
um positivo e outro negativo ; é necessario :

1°—que a relagéo processual esteja validamente constituida;

2.°—que nao se tenha extinguido.

A relagao processual constituida pelo pedido do autor é véalida,
quando se verifiquem nela todos os pressupostos exigidos pela lei. Se,
por exemplo, o pedido do autor tiver de ser indeferido «in limines,
nao poderéa recair sobre ele uma decisdo de mérito, nem, como é evi-
dente, uma decisdo sobre qualquer pedido reconvencional que se
pudesse formular. Estas conclusdes baseiam-se na prépria natureza e
fundamento da reconvencéo, que foi admitida em vista de manter as
partes numa relativa posi¢do de equidade no processo, e de aprovei-
tar os elementos trazidos para a solugdo duma questdo, na solugéo
da outra.

E, pois, necessario que a causa principal se ndo extinga, ndo cesse
de pender, o que pode acontecer por sentenga definitiva, ou por
acordo expresso das partes, sob a forma de transaccio, ou compro-
misso arbitral, ete. Vide art.”® 292.° e seguintes.

Quanto a desisténcia, porém, é preciso distinguir entre a desis-
téncia da instincia e a desisténcia do pedido. A primeira, fazendo ces-
sar o processo, extingue a instancia e, portanto, ndo s6 a acgéo prin-
cipal como a reconvencional ; a segunda, contudo, «néo prejudica em
regra a reconvencao» — art.° 301.%, 2.2 parte.

E o caso de o réu, numa acgdo de anulagdo dum negécio juridico,
pedir em reconven¢ao que o negécio questionado seja declarado va-
lido, porque o n&@o afecta a nulidade especifica alegada pelo autor,
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nem qualquer outra. Nesta hipdtese, mesmo que o autor desista
do pedido, o réu continua a ter o mesmo interesse em que o pedido
reconvencional seja apreciado e decidido, interesse em virtude do
qual o legislador lhe facultou o recurso prescrito no n.° 4 do art.®
279.2, A ndo ser assim, ver-se-ia frustrado o objectivo que a lei neste
caso quis evitar: o autor desistiria do pedido, sempre que a recon-
vencdo deduzida pelo réu comprometesse o seu éxito e proporia, de
novo, tantas acgoes de anulagdo quantos fossern os motivos que
tivesse, ainda, para alegar.

Podiam dar-se outros exemplos em que, pelas mesmas razoes, a
desisténcia do autor n@o prejudica a reconvengao— caso, v. g. da
acgdo de divércio, previsto no n.° 3.° do art.® 279.°.

Mas, justamente porque a lei diz: «em regra a desisténcia néo pre-
judica a reconvengfio», ha casos em que tal se néo verifica. Supo-
nha-se, por exémplo, a hipétese de a reconvencao se fundar em ben-
feitorias — n.° 2.° do art.° 279.°, Quando o autor pede a entrega dum
prédio que lhe pertence e o réu reconvém, pedindo que aquele seja
condenado ao pagamento das benfeitorias ou despesas realizadas, é
evidente que, se o autor desiste, o pedido reconvencional carece de
razéo de ser, ja que foi deduzido tdo sOmente para a hipdtese de o
réu ser condenado a entregar o prédio.

E, agora, altura de precisar que o réu s6 pode deduzir a reconven-
¢do na mesma qualidade em que foi proposta contra ele a acgéo
principal. Se, por exemplo, foi proposta uma acgéo contra uma
sociedade, o seu representante em juizo pode formular um pedido
reconvencional, sdmente na qualidade de réu, isto é de represen-
tante da sociedade. As razdes sdo 6bvias; quando ndo bastassem os
préprios pressupostos da admissibilidade da reconvengao, bastaria
pensar que nao existe qualquer relagao processual constituida entre
o autor e a pessoa do réu néo considerada representante (1) (2).

(1) Como diz La Plaza, subjectivamente s pode reconvir-se e ser recon-
vido por direito proprio. Derecho Processal Civil Espafiol, vol. II, péag. 200,
alinea c).

(2) No mesmo sentido, Aguilera de Paz y Rives Marti — El Derecho Judi-
cial Espafiol, vol. II, pag. 779.
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b) Conexao entre o pedido reconvencional e o pedido do autor. Ne-
cessidade deste pressuposto.

Outro pressuposto importantissimo da admissibilidade da recon-
vencdo, é a existéncia duma certa relacdo, dum certo «nexo», entre
o pedido do autor ou a defesa e o pedido do réu. Todos os limites
impostos a admissibilidade dos pedidos reconvencionais, radicam a
existéncia desse nexo. A questdo é apenas de natureza ou de grau da
conexdo : nuns casos é mais estreita, noutros é mais frouxa. Nao se
diga, com Vitali, que tal exigéncia deve ser necesséria tdo sOmente
para os casos em que um pedido reconvencional importe, em virtude
do principio do «idem judexs, uma derrogagdo profunda das normas
relativas a competéncia. Uma tal orientagéo, sustentada alids por
alguns autores, em face do § 33.° do Cédigo de Processo Alemio, se
nao fosse ja contra todos os precedentes legislativos, determinaria a
negacéo dos fins préprios para que a reconvencéo foi criada. Admi-
tida como regra, o réu tinha sempre uma maneira facil, seguindo uma
tactica obstrucionista, de levantar os maiores embaragos ao tribunal
e ao autor, porventura e somente com a intengdo de que se produzis-
sem aquelas condigGes que tornariam improcedente a acgéo principal.
Em casos como este, ndo se poderia falar da economia processual e,
de qualquer maneira, sairia pouco dignificada a justiga, que permi-
tisse ao réu servir-se dolosamente do processo. E, pelo contrério, o
duplo ligdme subjectivo e objectivo (por vezes, apenas, subjectivo,
como no caso da compensagéo judiciaria), estabelecido pela conexdo
que torna Gtil e oportuno o exame do pedido reconvencional junto ao
do autor, e elimina a suspeita de que a reconvencéo tenha sido levan-
tada para desviar a atengéo e estender inoportunamente a competén-
cia do tribunal da acgdo principal, demorando com tal artificio a
decisdo desta (1) (2).

Mas, quando pode dizer-se que existe conexdo para efeitos recon-
vencionais ?

(1) Mortara — Manuale, pag. 186, § 195.

(2) Como diz Carnelutti, a propdsito do climulo processual, «quanto mais a
investigacdo do juiz ganha em extensio, tanto mais perde em intensidade» — ob.
cit., pag. 923 ; Nuovo Digesto - «Conessiones.
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A doutrina nao elaborou, ainda e sequer, um conceito geral de
conexdo entre duas ou varias causas, donde partissemos para as ne-
cessarias adaptagOes ao instituto da reconvencao. As férmulas vagas
e imprecisas que tém sido empregadas, deviam substituir-se por um
conceito cientificamente elaborado. A falta dele e seguindo alguns
autores (1), sempre diremos que duas causas sdo conexas quando tém
em comum algum ou alguns dos seus elementos constitutivos.

Como se vé, esta nogao € diferente daquela situagdo processual,
que se determina quando duas causas apresentam identidade de
todos os seus elementos constitutivos -— a litispendéncia — art.° 502.°.
Mas, o conceito tem pleno cabimento para o caso da reconvencgao.
Simplesmente, a nossa lei como a italiana, e ao contrario da
alema (2), nao se limitou a admitir a reconvengao sempre que o pe-
dido do réu apresentasse um qualquer nexo com o do autor. Quer
dizer, ndo basta a existéncia da conexao, tal como foi definida; é pre-
ciso qQue revista alguma das modalidades descritas na lei.

Antes, porém, de analisarmos os varios naimeros do art.° 279.°,
abordaremos o problema de saber se a conexao estabelecida nessas
disposigoes é um pressuposto absoluto ou relativo. Isto é, sera admis-
sivel a reconvengéo que néo respeite as modalidades legais da cone-
xao estabelecidas nos diversos nimeros do art.? 279.°7

O problema ainda nao foi levantado, embora nos parega que a
doutrina e a jurisprudéncia o tém resolvido tacitamente em sentido
negativo. Cremos, porém, que a conexéo exigida pela lei e a que a
doutrina costuma dar o nome de «limites processuais», constitui,
somente, um pressuposto relativo, o nao respeito do qual pode nao
implicar, por vezes, a rejeicdo da reconvencéo.

Na verdade, o principio geral que proibe a mudancga de contetido
do tema do processo, é estabelecido no interesse directo das partes.
E o que resulta, sem sombra de diivida, da prépria letra do art.® 277.°,
Sendo assim, é a elas que deve competir a faculdade e o cuidado de
fazer observa-lo. Por outro lado, dizendo o art.®° 279.° «A reconvengao
é admissivel...», deve entender-se, simplesmente, que nos casos enu-

(1) Calamandrei — Instituzioni, pag. 143 ; Mortara, Manuale, pag. 180;
Carnelutti. Sistema, pag. 925.
(2) No citado & 33.
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merados, nada se pode opor a que seja aceite. Com certeza que, se a
intengdo do legislador fosse a de proceder a uma enumeragio taxa-
tiva, teria empregado uma férmula menos equivoca.

A prépria lei ainda admite um acaso em que existe, apenas, cone-
xao0 subjectiva-— a mais simples e débil das conexdes (1): o caso de
o réu se propor obter a compensagéo judiciaria—nl 2, art. 279.°,
Ora, esta conexao existiria forgosamente, sempre que o réu deduzisse
um pedido reconvencional, que ndo pudesse enquadrar-se nas moda-
lidades legais de conexéo.

De resto, o emprego de um sé processo para a decisd@o de varios
«pedidos» completamente distintos e independentes entre si, ndo
repugna ao nosso ordenamento processual, que consente expressa-
mente o cimulo de acgbes nao conexas (cfr. art.* 30.°, 273.°). Ndo
nos parece, portanto, que deva atribuir-se a conexéo estabelecida nos
varios nimeros do art.? 279.%, o caracter e o valor dum principio de
ordem publica, absoluto e inderrogavel.

Por ultimo, invocamos em favor do nosso ponto de vista o pré-
prio fundamento e as vantagens que estdo na base da admissibilidade
da reconvencéo, das quais ja falamos (2).

Entenda-se, porém, que afirmar que a reconvengéo deve ser admi-
tida fora dos restritos casos em que a admite o art.° 279.°, ndo é o
mesmo que afirmar que é sempre admissivel quaisquer que sejam
as circunsténcias. Reconhecemos que uma tal orientacdo levaria aos
maiores abusos e, como dissemos, a negagéo dos fins préprios para
que a reconvencao fora criada. Tudo esta em determinar, contudo, um
critério extrinseco de proponibilidade, informado do mesmo espirito
da lei, que funcione ao lado dela integrando-a, e que n@o permita ao
réu o servir-se dolosamente do processo.

Ha casos, na verdade, que seria possivel enquadrar nas formas de
conex@o descritas no art.’® 279.% e em que nao pode deixar-se de per-
mitir a reconvencio. Assim, por exemplo, o caso duma acgéo de
divércio em que o réu reconvenha, pedindo a separagéo de pessoas e
bens ou vice-versa. O n.° 3.° do art.® 279.°, nunca poderia abranger
esta hipétese e, no entanto, é também opinido do Prof. José Alberto

(1) Calamandrei — Instituzioni, pag. 143.
(2) No mesmo sentido, Jager, La Riconvenzione, pag. 147.
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dos Reis, embora por razdes diversas das nossas, que a reconvengio
deve ser admitida (1). Outro caso, este sugerido pelo n.° 4 do art.°
279.° seria ainda o da admissibilidade da reconvengéo, numa acgéo
de investigagdo de paternidade ilegitima.

Estes exemplos, bem como o caso da reconvengiao de perdas e
danos por abuso do direito de accionar, serdo analisados oportuna-
mente a propésito daquelas disposi¢des, e outros havers, com cer-
teza, que s6 podem comportar a solugdo que defendemos. O critério
que preside & solucéo desses casos, legal até onde resulta das préprias
razdes da lei que foram apontadas e daquelas outras que estdo na
base do art.® 279.° é também e antes de tudo um critério econémico,
um critério de utilidade para o tribunal e para o réu, em que sejam
apreciadas e decididas, de uma vez para sempre, aquelas relacées ou
aqueles factos intimamente ligados ao pedido do autor. Perante um
pedido reconvencional, o juiz indagard se pode ser abrangido por
qualquer dos numeros do art.® 279.°; em caso negativo, procurara
saber se sera justificavel segundo aquele critério econémico-legal ;
86, ainda, em caso negativo, se deve pronunciar pela rejeicao. Ver-
-se-& como, nos casos apontados, o funcionamento deste critério cum-
pre satisfatoriamente os fins em vista.

¢) Exemplifica-se com o n° 3.° do art® 279.°.

A lei admite a reconvenc¢do «quando o pedido do réu tende a
conseguir em seu beneficio, 0 mesmo efeito juridico que o autor se
propGe obters,

O exemplo tipico que costuma ser apontado, é o caso de divércio,
expressamente regulado, alids, pelo art.® 15.° do decreto de 3 de
Novembro de 1910. Suponha-se que A intentou accdo de divércio
contra B, por uma das causas expressas na lei. B, que tem por seu lado
razoes para pedir o divércio por outro qualquer dos fundamentos do
art.? 4.° do referido decreto, pode fazé-lo em reconvencdo. O efeito
juridico pretendido por ambos os cénjuges é o mesmo: a dissolugéo
do casamento. Simplesmente, nenhuma das partes quer para si a res-
ponsabilidade de cénjuge culpado, com as consequéncias inerentes

(1) Comentario — Vol. III, pag. III.
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a posigao de parte vencida. O autor pretende que o divércio seja
decretado em seu favor; o réu, deduzindo em reconvengao outra das
causas legais, pretende que o casamento se dissolva, sim, mas pelo
fundamento que ele invoca. E, vé-se como nao é indiferente que o
divdrcio seja decretado por causa alegada pelo autor ou pelo réu,
Pondo de parte o lado moral da questao, ¢ compreensivel que cada
um procure afastar as consequeéncias juridicas que recaiem sobre a
parte vencida. Além da responsabilidade por custas do processo, o
conjuge vencido perde os beneficios que houver recebido do outro
(art.® 27.9, decreto de 3 de Novembro de 1910); quanto aos filhos
menores, serdo entregues, de preferéncia ao conjuge vencedor (art.®
21.° decreto de 3 de Novembro de 1910). Mas pode acontecer que
o tribunal dé como provado tanto o fundamento invocado na acgéo
como na reconvengéo. E evidente que, mesmo neste caso, o réu obteve
vantagem em reconvir. Decretado o divércio, pelos fundamentos do
autor e do réu, cada um dos conjuges é simultdneamente ofendido e
culpado e, dai, vencedor e vencido. As custas do processo serdo dis-
tribuidas por ambos igualmente ; quanto ao destino dos filhos meno-
res, ficardo também em igualdade de circunstancias.

A respeito do n.° 3 do art.? 279.%, o Professor J. Alberto dos Reis
analisa um caso em que, se concordamos na solug@o, discordamos
da justificag@o. Trata-se de saber se «pedido por um dos cénjuges o
divércio, podera o outro, em reconvengio, pedir a separacao judicial
de pessoas e bens» e vice-versa.

Depois de confessar que a letra da lei inculca uma resposta nega-
tiva, aquele ilustre professor decide-se pela afirmativa, argumen-
tando da seguinte maneira: Sendo as causas do divércio as mesmas
da separagao, o conjuge ofendido que opte por aquele, ndo pode
depois pedir esta e vice-versa. Isto &, a sentencga definitiva proferida
em accéo de divércio, constitui caso julgado que obsta & apreciagdo
de outra acgdo fundada no mesmo facto. Seriam as consideragSes
sobre que assenta a excepgdo de caso julgado que imporiam esta
soluc@o. E conclui: «Ora, se a sentenga proferida em accao de divér-
cio pode ser invocada como caso julgado em acgdo de separagio
intentada com o mesmo fundamento, isso significa que entre as duas
acgbes ha, aos olhos da lei, identidade de objecto e, portanto, que
tudo se passa como se numa e noutra se pretendesse obter o mesmo
efeito juridico (art.® 502.%, § 2.°). Sendo as coisas assim, no que res-
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peita ao caso julgado, devem ser também assim, no que respeita a
reconvencgao. Pedido, pois, o divércio por um dos coénjuges, pode o
outro, em reconvencao, pedir a separacao a pessoas e bens, com fun-
damento em facto imputavel ao autors.

Noés cremos, entretanto, que ndo pode ser assim. E claro que se
o divércio for decretado, o autor ndo pode vir depois intentar uma
acgao de separagao, pela razao simples de que o casamento se encon-
tra dissolvido; neste caso, quaisquer consideragdes de caso julgado
serao descabidas, Mas, se for decretada a separacao, nao vemos onde
haja qualquer impedimento processual a que o autor requeira, mais
tarde, o divércio. A propria lei substantiva (art.>® 46.° e 47.° do
decreto de 3 de Novembro de 1910), que fixa alids um limite de
tempo, simplifica os termos processuais ordindrios.

Analisemos, agora, a hipétese de a acgao de divércio ou de sepa-
ragao serem julgadas improcedentes. Podera o autor, vencido numa
das acgbes, intentar a outra com o mesmo fundamento? (1). Por
muito chocante que parega, a resposta s6 podera ser afirmativa. £
certo que o tribunal ir4 conhecer do mesmo facto e que sera colocado
na alternativa que o caso julgado se propbe evitar —a de reproduzir
ou contradizer uma decisao anterior,

Mas, dada a importancia e as consequéncias que dele resultam,
o caso julgado s6 podera invocar-se nos precisas termos em que a
lei 0 admite. Na nossa hipétese, ha identidade de sujeitos e de causa
de pedir; falta, todavia, a identidade do pedido, que sera bastante
para afastar qualquer ideia de caso julgado (art.® 502.%, do Cdédigo de
Processo Civil). O tribunal voltard, com certeza, a julgar improce-
dente a segunda accdo; dai sé resultara prestigiada a primeira. Mas,
se tiver de contradizer, vé-se como era justo dar ao autor a possibili-
dade de intentar a nova acgao. Acima de tudo o rigor da lei.

Trazendo estas razbes para o caso da reconvencio, é evidente, por
via delas, que nao seria admissivel um pedido reconvencional de
separacao de pessoas e bens numa acgéo de divércio, ou vice-versa.
O efeito juridico pretendido pelo réu, é diverso do pretendido pelo
autor, Nio é, pois, possivel abranger este caso no n.° 3.° do art.®° 279.°,

(1) S esta hipdtese nos interessa. E evidente que se se intentasse a segunda
acgdo com fundamento diverso da primeira, sendo diferente a causa de pedir,
nunca se poderia falar no caso julgado — Art.? 502.° § 3.%
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Tinhamos dito, porém, que perfithavamos a solucéo do professor
J. Alberto dos Reis. E que valem agora aquelas razdes que defende-
mos acerca da admissibilidade da reconvenc¢do fora dos casos legais
da conexdo, segundo um critério de utilidade para o tribunal e para
o réu. Estd na indole do fundamento deste instituto que o réu deva
ser admitido a formular um pedido reconvencional de separagéo ou
de divércio, numa acgéio de divércio ou de separagido. Aproveita com
isso o réu, que vé prontamente apreciadas e julgadas as suas razdes
contra o autor, e o préprio tribunal que, através dos novos elementos
trazidos ao processo, fica em melhores condigdes de administrar a
justica.

Como diz aquele ilustre Professor (1), «nem faria sentido que,
tendo o réu motivo legal para pedir a separacao e querendo pedi-la,
houvesse de propor, para esse efeito, uma accéio nova e separadas.

Vejamos, agora, o resultado da actividade reconvencional do réu,
encarando as varias hipéteses possiveis :

12— O autor pede o divércio e o réu a separagéo.

a) — Se o divércio for decretado, o tribunal nao pode decretar a
separacdo pedida em reconvengdo. Mas, ndo pode dizer-se o
pedido do réu inadmissivel, porque no momento em que se deduz a
reconvengéo, nao se sabe se o pedido do autor vira a ser atendido.
Por outro lado, o tribunal pode julgar fundado o pedido reconven-
cional, isto é, que o autor é também cénjuge culpado e o réu cénjuge
ofendido. Se néo pode decretar-se a separagdo por ja estar decre-
tado o divércio, os conjuges serdo, no entanto considerados simulta-
neamente partes vencedoras e vencidas, com as consequéncias ja
apontadas.

b) —Se a accdo do autor foi julgada improcedente o tribunal
decretara a separagéo se julgar fundado o pedido do réu.

22— 0O autor pede a separacido e o réu o divércio.

a) — Se-proceder o pedido do autor e o do réu, a separacéo, que
foi decretada em primeiro lugar, fica sem efeito, porque ¢ ultrapassada
pelo divércio. Mas, quanto aos cénjuges, resultam as mesmas conse-
quéncias que indicamos acima.

JOAQUIM MANUEL LOPES DA SILVA

(1) Ob. cit, pag. 112.



